PARECER N.˚  3133 , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 733, DE 2005

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe, que tramita em regime de urgência, institui o Programa ME COMPETITIVA.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta no dia correspondente à 151.a Sessão Ordinária (em 11/10/05), recebendo três emendas.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1.o do artigo 31 do regimento supracitado. Esgotado o prazo para a Comissão se pronunciar, fomos designados para, na qualidade de relator especial, exarar parecer em substituição ao daquele órgão técnico.

Ao examinar o projeto, verificamos que o intuito do Programa a ser instituído é equalizar as taxas de juros em financiamentos concedidos a microempresas e empresas de pequeno porte estabelecidas no Estado.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

A Emenda n.º 1 fixa um limite de crédito maior, de cem mil reais. A Emenda n.º 2, por sua vez, inclui parágrafo no artigo 2º do projeto, determinando que a taxa de juros estipulada no regulamento terá como base a taxa a termo, calculada com base nas Letras do Tesouro Nacional. Por fim, a Emenda n.º 3 aumenta de quinze milhões para trinta milhões de reais o limite de créditos especiais destinados à cobertura de despesas com subvenção econômica para equalização de taxa de juros do Programa.

Relativamente às emendas, entendemos desvirtuarem a propositura, acrescentando despesas não previstas.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.( 733, de 2005, e contrariamente às emendas de n.os 1, 2 e 3.

É o nosso parecer.

a)  ALDO DEMARCHI - Relator Especial

